
vai re ir-se para votar 
Líderes do governo 

querem alterar 
plano econômico 

anunciado quinta-feira 
BRASÍLIA -- O Congresso 

Nacional vai ser convocado na 
quinta-feira para começar a 
discutir as medidas, provisórias 
editadas pelo presidente Fer-
nando Collor como parte do no-
vo pacote econômico. De acor-
do com a Constituição, a con-
vocação extraordinária é obri-
gatória, em um prazo de cinco 
dias, sempre que uma medida 
provisória é editada durante o 
recesso parlamentar. 

Devido à antecipação do iní-
cio da sessão legislativa em no-
ve dias, cada parlamentar terá  

uma ajuda de custo de Cr$ 844 
mil para o deslocamento a Bra 
sília. Os trabalhos legislativos 
começam normalmente no dia 
15 de fevereiro. 

O governo poderá ter dificul-
dades mesmo entre os seus 
aliados para aprovar as novas 
medidas econômicas. O líder 
do bloco governista, Ricardo 
Fiúza (PFL-PE), descartou on-
tem a possibilidade de assumir 
a posição de líder do governo --- 
responsável pelas articulações 
em plenário. Há alguns dias, 
Fiúza defendia enfaticamente 
que a liderança do bloco do go-
verno a liderança do governo 
deveriam ser exercidas pelo 
mesmo deputado — no caso, 
ele próprio. "Não temos ali-
nhamento automático", anun 
ciou o líder. "Vamos apoiar as  

medidas com as quais concor-
damos e não concordo com a li-
nha geral do pacote." 

Como o bloco dispõe de um 
número maior de parlamenta-
res que qualquer partido isola-
do, deverá indicar os parla-
mentares que terão a função 
de relator das medidas provi-
sórias, antes destinada ao 
PMDB. "Vamos querer partici-
par e mudar algumas coisas", 
adiantou o líder do bloco go-
vernista no Senado, Marco 
Maciel (PFL-PE). 

O líder do PT na Câmara, de-
putado José G-enoíno (SP), vai 
pedir a autoconvocação do 
Congresso para votar o projeto 
de lei do deputado Nélson Jo-
bim (PMDB-RS) que regula-
menta o uso de medidas provi-
sórias. 

Luiz Antonio/4E 

Deputados tomam posse em sessão solene na Câmara: convocação extra para discutir Plano 


